
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.552 - CE (2009/0111490-5)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLEITON LIMA ASSUNÇÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO ANSELMO DA SILVA 
ADVOGADO : ÊNIO PONTE MOURÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. IRSM INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994. 
CORREÇÃO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO APÓS MARÇO DE 1994. INCLUSÃO. CABIMENTO 
(PRECEDENTES).
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é devida a 
inclusão do IRSM de fevereiro de 1994, antes da conversão em URV, 
na atualização dos salários de contribuição de benefício concedido 
após março de 1994, sendo indiferente a existência, ou não, de salário 
de contribuição na competência fevereiro/1994 .
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 27 de setembro de 2011 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.552 - CE (2009/0111490-5) (f)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

contra a decisão de fls. 117/119, de minha relatoria, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. IRSM INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994. 
CORREÇÃO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO APÓS MARÇO DE 1994. INCLUSÃO. CABIMENTO 
(PRECEDENTES).

Recurso especial provido.

Sustenta a autarquia previdenciária, em síntese, o desacerto do 

decisum, sob o argumento de que é indevida a correção, pelo IRSM de fevereiro 

de 1994, dos salários de contribuição integrantes do período básico de cálculo do 

benefício, tendo em vista a ausência de contribuição no referido mês.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.552 - CE (2009/0111490-5) (f)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

irresignação não merece prosperar. 

Com efeito, é firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no 

sentido de que é devida a inclusão do IRSM de fevereiro de 1994, antes da 

conversão em URV, na atualização dos salários de contribuição de benefício 

concedido após março de 1994, como é o caso dos autos, sendo indiferente a 

existência, ou não, de salário de contribuição no mês de fevereiro/1994.

Assim, a decisão agravada se mantém por seus próprios fundamentos, 

os quais transcrevo para que integrem o presente julgado: 

Assiste razão ao recorrente, pois é firme nesta Corte o entendimento no 
sentido de que é devida a inclusão do IRSM de fevereiro de 1994, antes da 
conversão em URV, na atualização dos salários de contribuição de benefício 
concedido após março de 1994. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. VERBETE 
343/ STF. INCABÍVEL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. INCLUSÃO DO IRSM DE FEVEREIRO DE 
1994. PERCENTUAL DE 39,67%. APLICÁVEL. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Não incide o óbice do verbete sumular 343/STF por cuidar-se de 
matéria de índole constitucional. 

2. Este Superior Tribunal de Justiça tem asseverado que, na atualização 
dos salários-de-contribuição de beneficio concedido após março de 1994, 
deve ser incluído o IRSM de fevereiro do mesmo ano, no percentual de 
39,67%, antes da conversão em URV, sob pena de violação ao artigo 21, § 
1º, da Lei 8.880/94. 

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag n. 936.576/PR, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, DJe 13/9/2010)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
ATUALIZAÇÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. VERBETE SUMULAR 
343/STF. NÃO-INCIDÊNCIA. CONVERSÃO EM URV. IRSM. FEVEREIRO/94. 
INCLUSÃO. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. 

1. Não incide o óbice do verbete sumular 343/STF por cuidar-se de 
matéria de índole constitucional. 
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2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal consolidou seu 

entendimento no sentido da incidência do IRSM de fevereiro de 1994 
(39,67%) na atualização dos salários-de-contribuição anteriores a março do 
mesmo ano, antes da conversão em URV, no cálculo da renda mensal inicial 
do benefício previdenciário. 

3. Pedido julgado procedente. 
(AR n. 2.461/RS, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Revisora 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 1/2/2010)

Previdenciário. Revisão de benefício (concessão após março de 1994). 
Salários-de-contribuição (atualização). Inclusão do IRSM de fevereiro de 
1994 (legalidade). 

1. Na atualização do salário-de-contribuição para fins de cálculo da renda 
mensal inicial do benefício, deve-se levar em consideração o IRSM integral 
de fevereiro de 1994 (39,67%), antes da conversão em URV. Precedentes. 

2. Não-ocorrência de violação de lei e não-configuração do dissídio. 
3. Recurso especial improvido. 
(REsp n. 494.888/AL, Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJ 

29/10/2007)

No caso, como o benefício foi concedido após março de 1994, deve ser 
incluído o índice relativo ao IRSM de fevereiro desse ano, antes da conversão 
em URV, na correção dos salários de contribuição anteriores a março/1994, 
que integram o período básico de cálculo. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0111490-5 REsp 1.122.552 / CE

Números Origem:  200381100103490       200481000092321

EM MESA JULGADO: 27/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO ANSELMO DA SILVA
ADVOGADO : ÊNIO PONTE MOURÃO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLEITON LIMA ASSUNÇÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLEITON LIMA ASSUNÇÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO ANSELMO DA SILVA
ADVOGADO : ÊNIO PONTE MOURÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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